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2. EMENTA 

Direito Tributário. Tributo. Fontes do Direito Tributário. Vigência, aplicação e interpretação da 
legislação tributária. Princípios Constitucionais Tributários. Competência Tributária. 
Imunidades tributárias. Norma Tributária. Obrigação Tributária. Constituição do Crédito 
Tributário. Suspensão, Extinção e Exclusão do Crédito Tributário. Infrações e sanções 
tributárias. Garantias e privilégio do crédito Tributário. Administração tributária. Reforma 
Tributária: Emenda Constitucional n. 132/2023 e Lei Complementar n. 214/2025. 

3. JUSTIFICATIVA 

Conhecer o direito tributário positivo de forma sistemática, notadamente sob a ótica 
constitucional e complementar, bem como sua interpretação e aplicação, de modo a oferecer 
ao estudante instrumentos para os problemas que a vida profissional irá lhe impor, aliando-se 
assim a ciência com a experiência. 

4. OBJETIVOS 

Proporcionar o conhecimento da atuação dos Entes Tributantes no que diz respeito à 
instituição, constituição, fiscalização e administração dos tributos. Assim, será objeto de 
estudo o sistema normativo tributário, tendo como pilar a Constituição Federal, como norma 
estrutural, outorgando e limitando as competências tributárias, e o Código Tributário Nacional 
como norma geral de direito tributário. 

5. PROGRAMA 
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MÓDULO I – FUNDAMENTOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 

UNIDADE 1 - Compreendendo o Direito Tributário e seu objeto de estudo e a 
estruturação da normativa 

UNIDADE 2 - Definição de Tributo 

UNIDADE 3 - Regra Matriz de Incidência Tributária 

MÓDULO II – SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO 

UNIDADE 4 - Espécies Tributárias no Sistema Constitucional Tributário 

4.1 - Classificação dos tributos em espécies 

4.1.1 - Critérios de classificação: vinculação, destinação e devolução 

4.1.2 - Correntes tripartite e pentapartite 

4.2 - Os tributos na Constituição Federal após a Reforma Tributária 

4.3 - O que muda com a Reforma Tributária (EC n. 132/2023, LC n. 214/2025 e LC n. 
227/2026): noções gerais 

4.3.1 - O modelo do IVA Dual: IBS e CBS 

4.3.2 - Imposto Seletivo 

4.3.3 - Regras de transição 

4.4 - Espécies Tributárias na Constituição Federal de 1988 

4.4.1 - Impostos 

4.4.2 - Taxas 

4.4.3 - Contribuição de Melhoria 

4.4.4 - Empréstimo Compulsório 

4.4.5 - Contribuições Especiais 

4.4.5.1 - Contribuições sociais/previdenciárias 

4.4.5.2 - Contribuição social residual 

4.4.5.3 - Contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE) 

4.4.5.4 - Contribuições de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas 

4.4.5.5 - Contribuição para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de 
iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos 

4.5 - Outras classificações dos tributos 

UNIDADE 5 - Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar 

5.1 - Princípios 

5.2 - Imunidades 

MÓDULO III – NORMAS GERAIS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 

UNIDADE 6 - Fontes do Direito Tributário 

UNIDADE 7 - Interpretação, Aplicação, Vigência e Integração da Legislação Tributária 

UNIDADE 8 - Análise da Fenomenologia da Incidência Tributária 

UNIDADE 9 - Fato Gerador 

UNIDADE 10 - Obrigação Tributária 
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UNIDADE 11 - Sujeitos da Obrigação 

11.1 Sujeição Ativa 

11.2 Sujeição Passiva 

11.2.1 Disposições Gerais 

11.2.2 Convenções Particulares 

11.2.3 Solidariedade 

11.2.4 Capacidade Tributária 

11.3 Contribuinte 

11.4 Responsável 

11.4.1 Classificação e modalidades de responsabilidade 

UNIDADE 12 - Domicílio Tributário 

UNIDADE 13 - Responsabilidade por Infração 

13.1 Administrativas 

13.2 Penais 

13.3 Denúncia Espontânea/Excludente de Responsabilidade 

UNIDADE 14 - Crédito Tributário 

14.1 Natureza do Crédito Tributário 

14.2 Lançamento: modalidades de constituição do crédito tributário 

UNIDADE 15 - Suspensão do Crédito Tributário 

UNIDADE 16 - Extinção do Crédito Tributário 

UNIDADE 17 - Exclusão do Crédito Tributário 

UNIDADE 18 - Garantias e Privilégios do Crédito Tributário 

UNIDADE 19 - Administração Tributária 

19.1 Fiscalização 

19.2 Dívida Ativa 

19.2.1 Inscrição em dívida ativa e requisitos do termo 

19.2.2 Certidão de Dívida Ativa: presunção de certeza e liquidez 

19.3 Certidões Negativas 

19.3.1 Certidão negativa de débitos 

19.3.2 Certidão positiva com efeito de negativa 

6. METODOLOGIA 

Aulas expositivas sobre os conteúdos teóricos, com a utilização de material de apoio em formato 
de slides, bem como debates sobre decisões relacionadas ao tópico ensinado, casos práticos e 
questões controvertidas, além de disposição de estudos dirigidos para fins de fixação da matéria. 

Além disso, será utilizada a plataforma Teams para a disponibilização de materiais 
complementares, para comunicação geral e ampla com a turma e para a entrega das atividades 
avaliadas. 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
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Este cronograma está sujeito a alterações, a depender do desenvolvimento das atividades e das 
necessidades da turma. 

Os Estudos de Casos serão apresentados e discutidos em sala de aula no fechamento das 
unidades a seguir indicadas: 

Estudos de Casos I: fechamento das Unidades 01 a 04 (10 pontos) 

Estudos de Casos II: fechamento da Unidade 05, Limitações Constitucionais ao Poder de 
Tributar (10 pontos) 

Estudos de Casos III: fechamento das Unidades 06 a 13 (10 pontos) 

Estudos de Casos IV: fechamento das Unidades 14 a 19 (10 pontos) 

Cada um dos Estudos de Casos poderá ser composto por mais de um caso prático, distribuídos 
entre os grupos, conforme a extensão do conteúdo abrangido, mantida a pontuação total acima 
indicada. 

As partes escritas dos Estudos de Casos deverão ser entregues até a noite anterior à discussão 
que será feita em sala de aula, por meio da plataforma Teams. 

Os estudos dirigidos constituem instrumento de análise e fixação do conteúdo, não havendo 
atribuição de pontos. As questões constam ao final de cada unidade do material didático da 
disciplina e serão objeto de direcionamento geral em sala de aula, previamente a cada avaliação. 

As datas das provas serão definidas ao longo do semestre. 

Este plano está sujeito a alterações, conforme a necessidade. 

7. AVALIAÇÃO 

● 02 avaliações estilo prova, valendo 30 pontos cada (totalizando 60 pontos); 

● 04 Estudos de Casos (cases), valendo 10 pontos cada (totalizando 40 pontos), assim 
distribuídos: 06 pontos para a parte escrita e 04 pontos para a apresentação e arguição 
em sala de aula; 

● os estudos dirigidos não recebem pontuação, constituindo instrumento de análise e 
fixação do conteúdo. 

Ao final, será disponibilizada uma avaliação de recuperação de nota, para aqueles discentes que 
não tiverem atingido 60 pontos, mas contarem com o mínimo de 75% de presença. 

8. BIBLIOGRAFIA 
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AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 26ª ed. São Paulo: Saraiva Jur. (atualizada 
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CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 35ª ed. rev., ampl. e 
atual. São Paulo: JusPodivm/Malheiros, 2024. (atualizada até a EC n. 132/2023, com 
anotações sobre a reforma constitucional tributária) 
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Coordenação do Curso de Graduação em: _______________________________________ 


